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TEMA
Princípios Gerais do CDC e Direitos básicos do consumidor.

-

-

distribuição e o consumo em massa.

justamente o que possui o conhecimento e a informação adequada 

-
sumidor.

-

desigualdade entre o detentor do conhecimento técnico (fornecedor) 

-
mos tendentes a reequilibrar essa relação.

Au
la

 I

Des. Maldonado de Carvalho



10 Cadernos do Curso de Extensão de Direito do Consumidor - n. I - 2013

-

impôs ao Congresso Nacional a elaboração de um Código de Defesa 

-

a possibilidade de ser aplicada 

espécie de preclusão. 

-
-
-

microssistema de proteção e defesa do 
-

-

-
norma supralegal malha principiológica 
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própria -

como preconiza a teoria do diálogo das fontes
verbis:

“Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros de-
correntes de tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja 
signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 

-
rivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade”.

terão aplicação quando da ausência de regramento próprio no CDC ou 

com seus princípios.
 

-
prescindível se faz o conhecimento dos princípios que lhe são ineren-

-
sistema -

o consumidor. 

-
 direito de 
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São essas justamente as premissas básicas do direito do consu-

-

do produto ou serviço a ser contratado.

-

-

posição de inferioridade frente ao fornecedor; certo que justamente 
-

-
-
-

ção a serem dadas ao caso concreto deve ser a proteção do consumi-

A doutrina em geral reconhece três espécies de vulnerabilidade: 
técnica (ausência de conhecimento e informação); -
ca -

socio- econômica (maior poderio econômico 
e posição de monopólio).
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-
-
-

O dever de informação é a pedra de toque no direito do consu-

.

-
-

todos do CDC).

concreto a posição de inferioridade técnica do consumidor; certo que 
a sua inobservância pode gerar o dever de indenizar (defeito de co-

No que tange ao dever de informação por parte dos atores que 
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do CDC.

O dever de transparência e clareza se impõe em todas fases ne-
-

-
-

possível.

Tamanha é a importância das informações veiculadas na oferta e 
-

-
-

regra de conduta que cria no contratan-
padrões 

norma está sendo aplicada. Trata-se de cláusula geral que será imple-

peculiaridades do negócio celebrado e das partes envolvidas.
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quanto pelo consumidor. Trata-se de cláusula implícita em todo e qual-
quer contrato a ser celebrado.

-
denamento jurídico: limitar o abuso do direito (art. 187 do CC e art. 39 

e art. 47 do CDC); criação de deveres anexos.

-
devida e adequada 

informação

Todos esses preceitos devem ser aplicados em conjunto no caso 

devidamente tutelado e protegido. 

-
-
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prevalecer. 

-

-
zoavelmente se espera

teoria do risco do 
empreendimento

Digna de nota é a correta aplicação do parágrafo único do art. 42 
-

terá lugar quando há a cobrança e pagamento de serviço sem a devida 

elemento presumidor.

-
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Direito em movimento

Processo : 0020639-17.2012.8.19.0001 

1ª Ementa - APELACAO DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamen-
-

-

-
-

-

-

da Ré informou que não havia viabilidade técnica para disponibilização 
do serviço. 6- O folder acostado aos autos pela própria concessionária 

-
-

ciando publicidade enganosa. 7- A Ré fez uso da publicidade enganosa 

-

do direito de dar ao consumidor conhecimento prévio e o verdadeiro 
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possibilidade de instalação do serviço no imóvel do Autor. 12- Eviden-

-

inciso VI do C.D.C. 13- Dano moral caracterizado. 14- Quantum inde-

-

-

-

referidos serviços foram solicitados ou contratados por seu cliente ou 

-

-

-
recimento sobre as cobranças. As cláusulas contratuais devem sempre 
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-
-

desigualmente na medida de suas desigualdades. A hipótese dos autos 
-

do pacta sunt servanda

bis in idem e ofendem 

salientar que sua cobrança se revela abusiva por não implicar nenhu-

-
-

-

Recurso ao qual se nega seguimento. 

-
-

DESCONTOS INDEVIDOS NA CONTA CORRENTE DO CONSUMIDOR. 
-

-
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-
-

-
-

-

-

Processo : 0082089-26.2010.8.19.0002 
-

-
-

-

-

-
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-
cia do consumidor. Imposição de obrigação não livremente assumida. 
Contratos ou cláusulas inquinadas de vício insanável não obrigam o 

-

somente é atendido após a interveniência do Poder Judiciário. Conhe-
cimento e provimento do recurso. 


